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Aos 13 dias do mês de maio de 2015, pelas 10 horas e 20 minutos, reuniu a Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de 

S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

10:20 Horas 

Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 318/XII/4.ª (GOV) - 

Define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio 

de 2015-2017, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a 

Lei-Quadro da Política Criminal; 

Relator - Deputado Jorge Lacão (PS) 

 

10:30 Horas 

Audição da Ministra da Administração Interna, ao abrigo do n.º 2 do artigo 104.º 

do Regimento da Assembleia da República 

 

Aberta a reunião, o Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão, comunicou aos 

Senhores Deputados presentes que a reunião da Comissão que havia sido agendada 

para as 9 horas desse mesmo dia fora dada sem efeito - às 9 horas e 45 minutos - por 

falta de quórum, situação que causou notória perturbação do normal andamento dos 

trabalhos, designadamente impossibilitando a extensa ordem de trabalhos prevista, e 

que, pela sua gravidade, foi comunicada à direção de todos os Grupos Parlamentares. 

Em seguida, procedeu-se à apreciação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 

318/XII/4.ª (GOV) - Define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal 

para o biénio de 2015-2017, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que 

aprova a Lei- Quadro da Política Criminal, que foi apresentado pelo respetivo relator, 

Senhor Deputado Jorge Lacão (PS). Após um breve debate, em que interveio a 

Senhora Deputada Andreia Neto (PSD), submetido a votação, o parecer, nas suas 

partes I e III, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

Em interpelação à Mesa, o Senhor Jorge Lacão (PS) referiu o facto de o Grupo de 

trabalho informal, constituído na reunião anterior para trabalhar as iniciativas 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39357
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39357
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legislativas do chamado «pacote do enriquecimento ilícito/injustificado», não ter 

reunido até àquele momento e questionou se tal não inviabilizaria a discussão e 

votação na especialidade das referidas iniciativas legislativas na reunião seguinte da 

Comissão, tendo o Senhor Presidente comunicado que iria entrar em contacto com a 

Senhora Deputada Coordenadora – Deputada Teresa Leal Coelho –, no sentido de ver 

esclarecida a situação. Entretanto, os Grupos Parlamentares do CDS-PP e do BE 

indicaram os Senhores Deputados Telmo Correia e Teresa Anjinho (rotativamente) e 

Luís Fazenda, respetivamente, para integrarem o grupo de trabalho. 

Após uma curta interrupção, o Senhor Presidente deu início à audição da Senhora 

Ministra da Administração Interna, Prof.ª Doutora Anabela Miranda Rodrigues - que 

vinha acompanhada do Senhor Secretário de Estado da Administração Interna, Dr. 

João Pinho Almeida -, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 104.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

A Senhora Ministra da Administração Interna proferiu uma intervenção inicial e, de 

seguida, as Senhoras e os Senhores Deputados Jorge Lacão (PS), Carlos Peixoto 

(PSD), Telmo Correia (CDS-PP), António Filipe (PCP) e Cecília Honório (BE) 

colocaram questões, às quais a Senhora Ministra, coadjuvada pelo Senhor Secretário 

de Estado, respondeu individualmente. 

Numa segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados Telmo Correia (CDS-PP) e 

Filipe Neto Brandão (PS) e a Senhora Deputada Francisca Almeida (PSD), aos quais a 

Senhora Ministra respondeu em conjunto, tendo o Senhor Secretário de Estado 

complementado a resposta. Por fim, e na sequência de afirmações proferidas pelo 

Senhor Deputado Telmo Correia (CDS-PP), o Senhor Deputado António Filipe (PCP) 

usou da palavra para defesa da bancada do PCP.  

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em direto pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede. 

http://media.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL4/02_com/01_cacdlg/20150513cacdlg.wmv
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Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 14 horas e 5 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 13 de maio de 2015 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

(Fernando Negrão) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Filipe 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 Jorge Lacão 
 José Magalhães 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 Elza Pais 
 Luís Fazenda 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Gameiro 
 João Lobo 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 
 
 

 


